
 
 

 

Processo TC 12991/19 

 

 

1/33

Origem: Secretaria de Estado da Saúde da Paraíba 

Natureza: Inspeção Especial de Acompanhamento de Gestão – Recursos de Reconsideração 

Recorrentes: Instituto de Psicologia Clínica, Educacional e Profissional - IPCEP 

Mario Sérgio Santa Fé da Cruz (Diretor Financeiro do HMDJMP) 

Advogados: Paulo Ítalo de Oliveira Vilar (OAB/PB 14.233) 

Raphael Corlett da Ponte Garziera (OAB/PB 25.011) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

RECURSOS DE RECONSIDERAÇÃO. Inspeção especial de acompanhamento de gestão. 

Governo do Estado. Secretaria de Estado da Saúde. Hospital Metropolitano Dom José Maria 

Pires (HMDJMP). Contrato de Gestão. Organização Social. Instituto de Psicologia Clínica, 

Educacional e Profissional - IPCEP. Falhas na transparência de informações. Descumprimento 

de decisão singular emanada desta Corte de Contas. Falecimento de um dos responsáveis. 

Impossibilidade da aplicação de sanção de caráter personalíssimo. Possibilidade de reparação 

de dano causado ao erário pelo Espólio e/ou sucessores, até o limite do patrimônio transferido. 

Despesas não comprovadas, irregulares, lesivas ao patrimônio público, ilegais e/ou ilegítimas. 

Irregularidade dos gastos. Imputação de débito. Aplicação de multas. Recomendações. 

Comunicação. Arquivamento. Recursos de Reconsideração. Pressupostos recursais. 

Preenchimento. Conhecimento das irresignações. Outras preliminares suscitadas. Rejeição. 

Mérito. Insurgência quanto ao julgamento irregular, à multa aplicada e ao débito imputado. 

Razões recursais suficientes para modificação parcial. Redução do débito imputado e das 

multas aplicadas. Provimento parcial. Manutenção dos demais termos da decisão. 

 
ACÓRDÃO APL – TC 00599/21 

 

RELATÓRIO 

Cuida-se da análise de Recursos de Reconsideração interpostos pelo INSTITUTO DE 

PSICOLOGIA CLÍNICA, EDUCACIONAL E PROFISSIONAL – IPCEP (Documento TC 45694/21 – 

fls. 62769/67411) e pelo Senhor MARIO SÉRGIO SANTA FÉ DA CRUZ (Documento TC 54504/21 – 

fls. 67467/67476), em face do Acórdão APL - TC 00199/21 (fls. 62691/62765), lavrado pelos membros 

deste Tribunal Pleno quando da análise de inspeção especial de acompanhamento de gestão, com intuito 

de examinar as despesas realizadas no primeiro semestre de 2019, no âmbito do Hospital Metropolitano 

Dom José Maria Pires (HMDJMP), localizado no Município de Santa Rita, gerido pela Organização 

Social e Diretor recorrentes. 
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A parte dispositiva da decisão recorrida se deu nos seguintes termos (fls. 62691/62765): 
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Irresignados, os recorrentes acima mencionados interpuseram Recursos de 

Reconsideração, vindicando a reforma da decisão proferida. 

Depois de examinados os elementos recursais, a Auditoria lavrou relatórios de análise de 

Recursos de Reconsideração (fls. 67432/67447 e 67483/67487), concluindo da seguinte forma: 

Em relação ao recurso interposto pela OS IPCEP (fls. 67432/67447): 
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Em relação ao recurso interposto pelo Senhor MARIO SÉRGIO SANTA FÉ DA 

CRUZ (fls. 67483/67487): 

 

Instado a se manifestar, o Ministério Público de Contas, em parecer da lavra da 

Procuradora Elvira Samara Pereira de Oliveira (fls. 67490/67504), opinou nos seguintes moldes: 

 

Seguidamente, o julgamento dos Recursos foi agendado para a presente sessão, com as 

intimações de estilo, conforme atesta a certidão de fl. 67505. 
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VOTO DO RELATOR 

 

PRELIMINAR DE CONHECIMENTO 

É assegurado às partes que possuem processos tramitando nesta Corte de Contas o direito 

de recorrer das decisões que lhe sejam desfavoráveis. Tal possibilidade está prevista no Regimento 

Interno (Resolução Normativa RN - TC 10/2010) que, em seu Título X, Capítulos I a V, cuida da 

admissibilidade dos recursos, da legitimidade dos recorrentes, das espécies de recursos de que dispõe a 

parte prejudicada, assim como estabelece seus prazos e as hipóteses de cabimento. 

Neste sentido, assim prevê o art. 230, do Regimento Interno deste Tribunal de Contas, 

sobre a possibilidade de interposição do Recurso de Reconsideração: 

Art. 230. O Recurso de Reconsideração, que terá efeito suspensivo, poderá ser formulado 

por escrito, uma só vez, no prazo de (15) quinze dias após a publicação da decisão recorrida.  

Parágrafo único. Não caberá Recurso de Reconsideração da decisão plenária que julgar 

Recurso de Apelação. 

Verifica-se, portanto, que o prazo para manejo do Recurso de Reconsideração é de 15 

(quinze) dias úteis, a contar da publicação da decisão a qual se pretende impugnar.  

Conforme certidões de fls. 67416/67417 e 67478, as irresignações foram protocoladas 

dentro do prazo, mostrando-se, pois, tempestivas. 

Quanto ao requisito da legitimidade, o Recurso de Reconsideração deve ser interposto 

por quem de direito. No caso em epígrafe, os recorrentes, INSTITUTO DE PSICOLOGIA CLÍNICA, 

EDUCACIONAL E PROFISSIONAL – IPCEP e Senhor MÁRIO SÉRGIO SANTA FÉ DA CRUZ, 

mostram-se partes legítimas para a sua apresentação. 

Desta forma, voto, em preliminar, pelo conhecimento dos recursos interpostos. 

 

PRELIMINARES SUSCITADAS PELO RECORRENTE MÁRIO SÉRGIO 

SANTA FÉ DA CRUZ 

No recurso interposto, o Senhor MARIO SÉRGIO SANTA FÉ DA CRUZ suscitou duas 

preliminares, quais sejam: ausência de citação/cerceamento de defesa e de ilegitimidade passiva. 
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Quanto à preliminar de ausência de citação/cerceamento de defesa, o recorrente 

argumentou que sua citação não teria acontecido nos moldes previstos no art. 96, do Regimento Interno 

desta Corte de Contas, e sendo frustrada a citação postal deveria ter sido feita citação por edital, com 

publicação no Diário Oficial Eletrônico, por três vezes consecutivas. 

No que tange a preliminar de ilegitimidade passiva sustentou o recorrente que, apesar de 

exercer o cargo de Diretor Financeiro da OS IPCEP no período correspondente aos fatos apurados, não 

possuía poder decisório, uma vez que a organização se encontrava sob o regime de intervenção estatal. 

Segundo o recorrente, durante esse interregno, o poder de ordenação e movimentação financeira foi 

retirado dos diretores e o concentrado unicamente na figura do interventor. 

Após examinar as preliminares ventiladas, a Auditoria não as acatou, sob o seguinte 

fundamento: 
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Nesse mesmo sentido foi o posicionamento do Ministério Público de Contas, cuja análise 

pormenorizada colaciona-se a título de fundamentação, in verbis: 
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Nesse compasso, em harmonia com o pronunciamento ministerial, não merecem 

acolhida as preliminares suscitadas pelo Senhor MARIO SÉRGIO SANTA FÉ DA CRUZ. 

 

MÉRITO 

Quanto ao mérito, observa-se que apenas a OS IPCEP apresentou razões recursais 

combatendo as circunstâncias que culminaram no julgamento pela irregularidade das despesas. 
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No julgamento envidado, com base no exame realizado pela Auditoria em sede de 

relatórios inicial e de análises de defesas, foram evidenciadas diversas despesas não comprovadas, 

ilegítimas e lesivas ao erário, cujas somas corresponderam à quantia de R$19.073.790,05. 

Nesse momento processual, em sede de recurso, os argumentos se mostraram suficientes 

apenas para esclarecer parcialmente a eiva relativa às transferências bancárias não justificadas, cujo 

montante inicialmente impugnado foi de R$310.902,28. 

Diante das razões recursais apresentadas, foram aceitas as justificativas para a quantia de 

R$165.000,00, de forma que o valor remanescente foi de R$145.902,28. Veja-se o trecho do relatório 

da Auditoria, onde se deu a análise da sobredita irregularidade: 
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Quanto aos demais aspectos, os argumentos recursais não se mostraram suficientes para 

modificar o entendimento da Auditoria, cujo exame realizado colaciona-se abaixo, a título de 

fundamentação: 

 

 



 
 

 

Processo TC 12991/19 

 

 

12/33

 

 



 
 

 

Processo TC 12991/19 

 

 

13/33

 

 

 



 
 

 

Processo TC 12991/19 

 

 

14/33

 

 



 
 

 

Processo TC 12991/19 

 

 

15/33

 

 



 
 

 

Processo TC 12991/19 

 

 

16/33

 

 

 



 
 

 

Processo TC 12991/19 

 

 

17/33

 

 



 
 

 

Processo TC 12991/19 

 

 

18/33

 

 



 
 

 

Processo TC 12991/19 

 

 

19/33

 

 



 
 

 

Processo TC 12991/19 

 

 

20/33

 

 



 
 

 

Processo TC 12991/19 

 

 

21/33

 

 

 



 
 

 

Processo TC 12991/19 

 

 

22/33

 

Sobre as razões recursais, observa-se, ainda, um pronunciamento ministerial 

pormenorizado, corroborando com as conclusões a que chegou a Unidade Técnica. Igualmente a título 

de fundamentação, quanto ao mérito recursal, colaciona-se o parecer ministerial, lavrado nos seguintes 

termos: 
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Diante do que foi analisando pelos Órgãos Técnico e Ministerial, os argumentos recursais 

foram suficientes apenas para esclarecer parcialmente uma das eivas indicadas, razão pela qual o 

respectivo montante (R$165.000,00) deve ser excluído das despesas julgadas irregulares, repercutindo, 

por consequência, nos valores do débito imputado e das multas aplicadas. Quanto às demais máculas, os 

argumentos não foram hábeis para elidi-las, motivo pelo qual devem permanecer intactas. 

Ante o exposto, VOTO no sentido de que os membros deste egrégio Plenário decidam: 

1) Preliminarmente: 

a. CONHECER dos recursos interpostos, quanto à legitimidade e 

tempestividade; 

b. REJEITAR as preliminares de ausência de citação/cerceamento de defesa e de 

ilegitimidade passiva suscitadas pelo Senhor MÁRIO SÉRGIO SANTA FÉ DA 

CRUZ; 

2) No mérito, DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL, para considerar 

parcialmente esclarecida a mácula referente a transferências bancárias não justificadas, cujo montante 

de R$165.000,00 deve ser excluído das despesas irregulares, repercutindo por consequência, nos valores 

do débito imputado e das multas aplicadas, de forma que o Acórdão recorrido passa a ter a seguinte 

redação quanto aos itens I, II e III: 

I) JULGAR IRREGULARES as despesas não comprovadas, ilegítimas e lesivas ao 

erário, no valor de R$18.908.790,05 (dezoito milhões, novecentos e oito mil, setecentos 

e noventa reais e cinco centavos), relacionadas à gestão do Hospital Metropolitano Dom 

José Maria Pires (HMDJMP), Contrato 488/2018, sob a responsabilidade da Organização 

Social INSTITUTO DE PSICOLOGIA CLÍNICA, EDUCACIONAL E 

PROFISSIONAL - IPCEP (CNPJ: 33.981.408/0001-40), de seu Diretor Executivo, 

Senhor ANTÔNIO CARLOS DE SOUZA RANGEL (CPF: 098.325.487-75), do Diretor 

Administrativo, Senhor HENALDO VIEIRA DA SILVA (CPF: 329.978.841-87) e do 

Diretor Financeiro, Senhor MARIO SÉRGIO SANTA FÉ DA CRUZ (CPF: 053.256.087-

62); 
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II) IMPUTAR DÉBITO de R$18.908.790,05 (dezoito milhões, novecentos e oito mil, 

setecentos e noventa reais e cinco centavos), valor correspondentes a 343.109,96 UFR-

PB (trezentos e quarenta e três mil, cento e nove inteiros e noventa e seis centésimos de 

Unidade Fiscal de Referência do Estado da Paraíba), solidariamente, à Organização 

Social INSTITUTO DE PSICOLOGIA CLÍNICA, EDUCACIONAL E 

PROFISSIONAL - IPCEP (CNPJ: 33.981.408/0001-40), ao ESPÓLIO e/ou 

SUCESSORES de seu então Diretor Executivo, Senhor ANTÔNIO CARLOS DE 

SOUZA RANGEL (CPF: 098.325.487-75), ao Diretor Administrativo, Senhor 

HENALDO VIEIRA DA SILVA (CPF: 329.978.841-87), e ao Diretor Financeiro, Senhor 

MARIO SÉRGIO SANTA FÉ DA CRUZ (CPF: 053.256.087-62), relativo às despesas 

não comprovadas, ilegítimas e lesivas ao erário, ASSINANDO-LHES O PRAZO DE 

30 (TRINTA) DIAS, contado da publicação desta decisão, para recolhimento voluntário 

do débito em favor do Governo do Estado da Paraíba, sob pena de cobrança executiva; 

III) APLICAR MULTAS individuais de R$189.087,90 (cento e oitenta e nove mil, 

oitenta e sete reais e noventa centavos) cada uma, valor correspondente a 3.431,1 UFR-

PB (três mil, quatrocentos e trinta e um inteiros e um décimo de Unidade Fiscal de 

Referência do Estado da Paraíba), à Organização Social INSTITUTO DE PSICOLOGIA 

CLÍNICA, EDUCACIONAL E PROFISSIONAL - IPCEP (CNPJ: 33.981.408/0001-40), 

ao Diretor Administrativo, Senhor HENALDO VIEIRA DA SILVA (CPF: 329.978.841-

87), e ao Diretor Financeiro, Senhor MARIO SÉRGIO SANTA FÉ DA CRUZ (CPF: 

053.256.087-62), em razão do dano causado ao erário, com fulcro no art. 55, da LCE 

18/93, ASSINANDO-LHES O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS, contado da 

publicação desta decisão, para recolhimento voluntário das multas à conta do Fundo de 

Fiscalização Orçamentária e Financeira Municipal, sob pena de cobrança executiva; 

IV) MANTER incólumes os demais termos da decisão recorrida (itens IV, V, VI e VII). 
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DECISÃO DO TRIBUNAL PLENO DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 12991/19, referentes, nessa 

assentada, à análise de Recursos de Reconsideração interpostos pelo INSTITUTO DE PSICOLOGIA 

CLÍNICA, EDUCACIONAL E PROFISSIONAL – IPCEP e pelo Senhor MARIO SÉRGIO SANTA 

FÉ DA CRUZ, em face do Acórdão APL - TC 00199/21, lavrado pelos membros deste Tribunal Pleno 

quando da análise de inspeção especial de acompanhamento de gestão, com intuito de examinar as 

despesas realizadas no primeiro semestre de 2019, no âmbito do Hospital Metropolitano Dom José Maria 

Pires (HMDJMP), localizado no Município de Santa Rita, gerida pela Organização Social e Diretor 

recorrentes, com a declaração de impedimento do Conselheiro Antônio Nominando Diniz Filho, 

ACORDAM os membros do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (TCE-PB), à unanimidade, nesta 

data, conforme voto do Relator, em: 

1) Preliminarmente: 

a. CONHECER dos recursos interpostos, quanto à legitimidade e 

tempestividade; 

b. REJEITAR as preliminares de ausência de citação/cerceamento de defesa e de 

ilegitimidade passiva suscitadas pelo Senhor MÁRIO SÉRGIO SANTA FÉ DA 

CRUZ; 

2) No mérito, DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL, para considerar 

parcialmente esclarecida a mácula referente a transferências bancárias não justificadas, cujo montante 

de R$165.000,00 deve ser excluído das despesas irregulares, repercutindo por consequência, nos valores 

do débito imputado e das multas aplicadas, de forma que o Acórdão recorrido passa a ter a seguinte 

redação quanto aos itens I, II e III: 

I) JULGAR IRREGULARES as despesas não comprovadas, ilegítimas e lesivas ao 

erário, no valor de R$18.908.790,05 (dezoito milhões, novecentos e oito mil, setecentos e noventa reais 

e cinco centavos), relacionadas à gestão do Hospital Metropolitano Dom José Maria Pires (HMDJMP), 

Contrato 488/2018, sob a responsabilidade da Organização Social INSTITUTO DE PSICOLOGIA 

CLÍNICA, EDUCACIONAL E PROFISSIONAL - IPCEP (CNPJ: 33.981.408/0001-40), de seu Diretor 

Executivo, Senhor ANTÔNIO CARLOS DE SOUZA RANGEL (CPF: 098.325.487-75), do Diretor 

Administrativo, Senhor HENALDO VIEIRA DA SILVA (CPF: 329.978.841-87) e do Diretor 

Financeiro, Senhor MARIO SÉRGIO SANTA FÉ DA CRUZ (CPF: 053.256.087-62); 
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II) IMPUTAR DÉBITO de R$18.908.790,05 (dezoito milhões, novecentos e oito mil, 

setecentos e noventa reais e cinco centavos), valor correspondentes a 343.109,96 UFR-PB1 (trezentos e 

quarenta e três mil, cento e nove inteiros e noventa e seis centésimos de Unidade Fiscal de Referência 

do Estado da Paraíba), solidariamente, à Organização Social INSTITUTO DE PSICOLOGIA 

CLÍNICA, EDUCACIONAL E PROFISSIONAL - IPCEP (CNPJ: 33.981.408/0001-40), ao ESPÓLIO 

e/ou SUCESSORES de seu então Diretor Executivo, Senhor ANTÔNIO CARLOS DE SOUZA 

RANGEL (CPF: 098.325.487-75), ao Diretor Administrativo, Senhor HENALDO VIEIRA DA SILVA 

(CPF: 329.978.841-87), e ao Diretor Financeiro, Senhor MARIO SÉRGIO SANTA FÉ DA CRUZ (CPF: 

053.256.087-62), relativo às despesas não comprovadas, ilegítimas e lesivas ao erário, ASSINANDO-

LHES O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS, contado da publicação desta decisão, para recolhimento 

voluntário do débito em favor do Governo do Estado da Paraíba, sob pena de cobrança executiva; 

III) APLICAR MULTAS individuais de R$189.087,90 (cento e oitenta e nove mil, 

oitenta e sete reais e noventa centavos) cada uma, valor correspondente a 3.431,1 UFR-PB (três mil, 

quatrocentos e trinta e um inteiros e um décimo de Unidade Fiscal de Referência do Estado da Paraíba), 

à Organização Social INSTITUTO DE PSICOLOGIA CLÍNICA, EDUCACIONAL E 

PROFISSIONAL - IPCEP (CNPJ: 33.981.408/0001-40), ao Diretor Administrativo, Senhor HENALDO 

VIEIRA DA SILVA (CPF: 329.978.841-87), e ao Diretor Financeiro, Senhor MARIO SÉRGIO SANTA 

FÉ DA CRUZ (CPF: 053.256.087-62), em razão do dano causado ao erário, com fulcro no art. 55, da 

LCE 18/93, ASSINANDO-LHES O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS, contado da publicação desta 

decisão, para recolhimento voluntário das multas à conta do Fundo de Fiscalização Orçamentária e 

Financeira Municipal, sob pena de cobrança executiva; e 

IV) MANTER incólumes os demais termos da decisão recorrida (itens IV, V, VI e VII). 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Presencial e Remota do Tribunal Pleno. 

João Pessoa (PB), 15 de dezembro de 2021. 

 
1 Regimento Interno do TCE/PB. Art. 140. (...). § 2º. O Acórdão que resultar em imposição de multa ou condenação do 
responsável ao ressarcimento de valores aos cofres públicos deverá indicar necessariamente o valor do débito em moeda 
corrente na data da imputação e no correspondente valor em Unidade Financeira de Referência (UFR-PB), ou outro índice 
que, por determinação legal ou opção do Tribunal, substitua-o como indexador. 
Valor da UFR-PB fixado em 55,11 - referente a junho de 2021 (mês da decisão recorrida), divulgado no site oficial da 
Secretaria de Estado da Receita da Paraíba (https://www.receita.pb.gov.br/ser/info/indices-e-tabelas/ufr-pb). 
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